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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 
JUDICIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DETALHAMENTO DE 
FATURAS. DETERMINAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
DESCUMPRIMENTO  JUDICIAL.  SEGURANÇA  JURÍDICA. 
EXECUÇÃO  DAS  ASTREINTES.  PRIMEIRA  REDUÇÃO 
FIXADA  PELO  JUÍZO  A  QUO.  VALOR  FIXADO  EM 
PATAMAR  ACEITÁVEL.  NOVA  MINORAÇÃO 
CONDICIONADA  À  EXIBIÇÃO  DE  FATURA. 
DESCABIMENTO.  QUANTIA  RAZOÁVEL  E  QUE  NÃO 
RESULTA  EM  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  AO 
CONSUMIDOR. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Existindo nos autos uma primeira e considerável redução do 
valor  fixado a  título de astreintes,  desproporcional  se  revela 
uma nova minoração, desta vez, a importe igual ao dobro do 
valor  da  fatura  do  mês  descumprido,  não  sendo,  assim, 
possível  uma  segunda  redução  que  poderá  estimular,  ainda 
mais, o não cumprimento de comando judicial, como ocorreu 
no  presente  feito,  no  qual  a  empresa  de  telefonia  passou 
diversos anos para apresentar uma fatura que, por sinal, não 
restou comprovado o detalhamento devido.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 197.



RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  Luiz  Carlos 
Lopes contra decisão do MM. Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, 
a qual reduziu a multa cominatória ao dobro do valor cobrado pela  Telemar Norte 
Leste  S.A. na fatura do mês de julho de 2007,  desde que apresentada a respectiva 
fatura  pela  concessionária,  devidamente  acrescido  de  juros  de  mora  e  correção 
monetária. (acrescido de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo INPC 
a partir da data da respectiva fatura)

Inconformada  com  o  provimento  jurisdicional,  a  parte 
consumidora interpôs tempestivamente o presente agravo, pugnando pela reforma da 
decisão  prolatada,  ao  argumentar,  em  síntese:  a  impossibilidade  de  redução  da 
condenação das astreintes; a inaplicabilidade de uma multa simbólica diante de um 
descumprimento de determinação judicial, vez que o ato de desobediência deve ser 
efetivamente reprimido; o desvirtuamento da natureza da referida multa cominatória; 
assim como a inversão de valores. 

Em  sede  de  contrarrazões,  a  concessionária  recorrida  ofertou 
suas razões recursais, rebatendo as arguições recursais e pugnando pela manutenção 
da sentença, o que fez ao afirmar que já realizou o pagamento da condenação imposta 
em valor integral e de forma espontânea, além de discorrer sobre o enriquecimento 
ilícito. 

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de Justiça em atuação nesta Corte emitiu seu parecer, opinando pelo prosseguimento 
do feito, sem, contudo, manifestar-se sobre o mérito recursal (fls. 171/174).

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Colhe  do  caderno  processual  que  a  discussão  em  deslinde 
transita na possibilidade ou não de redução das astreintes, condicionando o valor da 
multa ao dobro do da fatura emitida pela empresa de telefonia recorrida, haja vista o 
destaque dado pelo magistrado ao princípio da proporcionalidade nos casos em que a 
importância das astreintes se revele excessiva. 

A princípio, antes de analisar os argumentos lançados na peça 
recursal, imperioso rechaçar a alegação da concessionária agravada no que se refere à 
realização do pagamento da multa  no valor de R$ 5.232,72 (cinco mil,  duzentos e 
trinta  e  dois  reais  e  setenta  e  dois  centavos),  pois,  embora  assegure  que  referido 
importe  foi  devidamente  pago  de  forma  integral  e  espontânea,  não  restou 
demonstrado  no  presente  feito  qualquer  comprovante  de  pagamento,  sendo  sua 
alegação desconstituída pela ausência de prova.



Outrossim, o recorrente (fls. 183/184), ao contrário do que alega 
a agravada,  informa a existência  somente de um depósito judicial  no valor  de R$ 
5.000,00  (cinco  mil  reais)  efetuado  pela  concessionária,  servindo  para  garantia  do 
juízo, vez que tal importância ainda não foi revertida, a título de multa, em proveito 
do agravante, até porque a discussão gira em torno do valor das astreintes.

Superada a arguição ventilada pela recorrida, convém destacar 
que  a  revisão  da  multa  cominatória,  quer  para  majorá-la  ou minorá-la,  é  medida 
cabível  em  lides  que  envolvem  cumprimento  de  obrigações  de  fazer,  desde  que 
verificado que a sua fixação original se mostra imprópria às reais circunstâncias do 
caso, nos exatos termos do artigo 461, § 6º, do CPC, in verbis:

Art.  461.  Na  ação  que  tenha  por  objeto  o  cumprimento  de 
obrigação  de  fazer  ou  não  fazer,  o  juiz  concederá  a  tutela 
específica  da  obrigação  ou,  se  procedente  o  pedido, 
determinará providências  que  assegurem o resultado  prático 
equivalente ao do adimplemento. […]

§ 4o O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na 
sentença,  impor  multa  diária  ao  réu,  independentemente  de 
pedido  do  autor,  se  for  suficiente  ou  compatível  com  a 
obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do 
preceito. […]

§  6o O  juiz  poderá,  de  ofício,  modificar  o  valor  ou  a 
periodicidade  da  multa,  caso  verifique  que  se  tornou 
insuficiente ou excessiva. 

Analisando o caso em testilha, todavia, impende registrar que já 
houve uma redução das astreintes no ano de 2008, onde o magistrado a quo reduziu a 
quantia de R$ 110.598,70 (cento e dez mil, quinhentos e noventa e oito reais e setenta 
centavos) para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em razão do descumprimento, por parte 
empresa de telefonia, da decisão transitada em julgado em junho de 2007.

Ademais,  impende  registrar  que  a  concessionária  recorrida, 
embora tenha apresentado o detalhamento de algumas faturas da linha telefônica (nº 
3339-1544) registradas em nome do agravante, não cumpriu a determinação judicial 
integralmente, ante a falta, por exemplo, da exibição da fatura do mês de julho de 
2007, a qual somente foi apresentada, pelo que consta do presente agravo, em abril do 
corrente ano,  conforme petição  protocolizada às fls.  185/192,  indicando o valor  da 
fatura,  sem,  entretanto,  demonstrar  o  detalhamento,  leitura  esta  que  se  extrai  do 
extrato colacionado à fl. 190.

Assim,  é  de  considerar  a  recalcitrância  da  recorrida  em  não 
cumprir  a  providência  a  que  estava  obrigada  desde  2007,  por  decisão  judicial 



transitada em julgado, tendo em vista que somente deu cumprimento,  nos termos 
acima indicado, anos após a determinação imposta, demonstrando, assim, desatenção 
ao judiciário e à parte consumidora. 

Nesses termos, considerando que já houve uma redução e diante 
do descumprimento à determinação judicial por anos, entendo que não é caso mais de 
minoração do valor das astreintes, até porque não causa o enriquecimento sem motivo 
à  parte  recorrente,  que  acabaria  sendo  premiada  com  um  valor  absolutamente 
desproporcional à demanda. 

Acerca  do  tema,  os  Tribunais  pátrios  já  se  manifestaram, 
firmando entendimento  no sentido de ser  mantido a quantia  da multa  quando se 
revelar razoável, verbis:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DIRIGIDO 
CONTRA  A  FIXAÇÃO  DE  ASTREINTES  EM  CASO  DE 
DESCUMPRIMENTO  DE  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL  - 
DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO AGRAVO 
PARA  NEGAR  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA DA CASA BANCÁRIA. 1. Multa diária fixada 
em R$ 500,00 (quinhentos reais), limitada a vinte dias, para o 
caso de descumprimento da ordem de envio de boletos para 
viabilizar o pagamento da obrigação contratada pelo autor da 
ação consignatória. A redução do valor atribuído às astreintes 
implica, como regra, revolvimento de fatos e circunstâncias da 
causa, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Excepciona-se a 
incidência  de  tal  verbete  sumular  apenas  quando  o  valor 
arbitrado  se  revelar  irrisório  ou  exorbitante,  o  que  não  se 
configura no presente caso, no qual fixada a multa em patamar 
razoável  e  proporcional.  2.  Agravo  regimental  desprovido.” 
(AgRg no AREsp 694.303/RS,  Rel.  Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015)

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  ASTREINTES  POR 
DESCUMPRIMENTO -  IMPOSIÇÃO DE LIMITE MÁXIMO 
DE  COBRANÇA  DA  MULTA  DIÁRIA  -  NECESSIDADE  - 
ALTERAÇÃO  DO  VALOR  -  IMPOSSIBILIDADE  - 
ARBITRAMENTO  RAZOÁVEL  -  PRINCÍPIOS  DA 
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE  -  RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O juiz pode, 
e  deve,  sempre  que  necessário,  impor  multas  para  o  fiel 
cumprimento  de  suas  decisões,  por  ser  uma  atividade 
autorizada  em  lei,  e  que  reforça  a  soberania  das  ordens 
emitidas  pelas  autoridades  judiciárias,  sem  importar  em 



arbitrariedade, desde que, respeitados os limites do razoável, 
analisado caso a caso. 3. Não se verificando desproporção ou 
excessividade quanto ao valor fixado a título de astreintes por 
descumprimento de determinação judicial, a sua manutenção é 
medida que se impõe.” (TJ-MG - AI: 10184110008242001 MG , 
Relator:  Wanderley  Paiva,  Data  de  Julgamento:  29/01/2014, 
Câmaras  Cíveis  /  11ª  CÂMARA CÍVEL,  Data  de Publicação: 
07/02/2014)

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPOSIÇÃO  DE  MULTA 
DIÁRIA  -  ASTREINTE  -  POR  DESCUMPRIMENTO  DE 
OBRIGAÇÃO.  ART.  461,  §§  4º  A  6º,  DO  CPC.  VALOR 
ARBITRADO  POR  ESTA  RELATORIA  EM  SEDE  DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DE MANEIRA ADEQUADA E 
RAZÓAVEL.  REDUÇÃO  INDEVIDA.  RECURSO  DE 
AGRAVO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  DECISÃO 
UNÂNIME. 1. Nos termos do art. 461, do CPC, é permitido ao 
juiz delimitar  a multa,  de modo a não torná-la excessiva ou 
insuficiente,  servindo,  efetivamente,  para  que  se  realize  a 
determinação  judicial,  podendo,  inclusive,  até  mesmo  de 
ofício,  modificar o seu valor ou fazê-la cessar.  2.  O valor da 
multa/astreinte  fixada  por  esta  relatoria  na  ocasião  do 
julgamento  do  agravo  de  instrumento  não  ultrapassa  os 
critérios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  tampouco  dá 
azo ao enriquecimento sem causa do autor ora agravado. Além 
disso,  considerando  a  capacidade  econômica  do  agravante 
(Estado  de  Pernambuco),  o  valor  fixado  revela-se 
absolutamente  plausível  e  nada  exorbitante.  3.  Recurso  de 
Agravo conhecido e improvido. 4. Decisão Unânime.” (TJ-PE - 
AGV:  3656148  PE  ,  Relator:  Fernando  Cerqueira,  Data  de 
Julgamento: 10/02/2015, 1ª Câmara de Direito Público, Data de 
Publicação: 24/02/2015)

Portanto, entendo que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
fixado  diante  do  descumprimento  da  obrigação  judicial  por  anos  a  fio,  está  em 
consonância com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não gerando 
enriquecimento sem causa ao recorrente, devendo, assim, ser afastada a condição de 
uma nova redução das astreintes.

Diante  de  tais  considerações,  dou  provimento  ao  presente 
recurso, reformando a decisão a quo e determinando o prosseguimento da execução no 
valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  em  razão  da  fixação  das  astreintes  pelo 
descumprimento da ordem judicial.

É como voto.



DECISÃO

A Quarta  Câmara Especializada  Cível  do Egrégio  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, à unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 
João Alves da Silva, o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 01 de setembro de 2015.

João Pessoa, 02 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


